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MOÇÃO Nº 154 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que a regulamentação da Emenda Constitucional n° 29/2000, segundo seus próprios conceitos, já deveria ter ocorrido e, por isso, além de tratar de assunto visto, pelos cidadãos mais informados, como um grande avanço na distribuição dos recursos do setor da saúde, justifica o grande anseio social observado e a pressão para que, de fato, se dê;

Considerando que o orçamento da saúde no Brasil diminui constantemente e, agora que a regulamentação da EC 29 finalmente vem sendo discutida no âmbito do Congresso Nacional, querem transformá-la em mais um dispositivo de espoliação desta área há tempos em crise. Em torno desses recursos, desenvolve-se hoje uma das mais renhidas disputas políticas;

Considerando que a discussão toda vinha se dando em torno de pontos que não constavam do projeto original do Senador Tião Viana, que regulamenta uma emenda constitucional aprovada em 2000, estabelecendo a vinculação de recursos orçamentários à área da saúde, mas que foram enxertados por outros senadores durante a tramitação do texto. Para determinar de quanto seria o orçamento da área de saúde, Viana sugeriu que ele passasse a representar anualmente 10% da receita bruta da União. Isso faria com que a verba para a saúde pulasse de R$ 47,5 bilhões este ano para nada menos que R$ 71,4 bilhões em 2008; 

Considerando que na Comissão de Assuntos Econômicos, a vinculação foi corrigida por uma emenda do senador Francisco Dornelles (PP-RJ), que manteve o critério atual, estabelecendo que os recursos orçamentários de um ano devem ser corrigidos no ano anterior de acordo com a variação nominal do PIB. É na mesma Comissão de Assuntos Econômicos, por conta da inclusão de outras emendas, que o projeto começou a ser distorcido, pois resolveram incluir como despesa de saúde: gastos com os inativos, ampliação da verba para saneamento e a modificação, de forma drástica, do critério de distribuição dos recursos;

Considerando que, com os gastos com encargos previdenciários e saneamento básico, em torno de R$ 8,5 bilhões seriam retirados da área da Saúde, somando a União, os Estados e os municípios. Já o critério na distribuição dos recursos, que hoje se dá em acordo com o número de habitantes, passaria a ser diretamente proporcional à população e inversamente proporcional à renda, o que privilegiaria os Estados das regiões mais pobres, mas não leva em conta a rede de saúde implantada em cada Estado nem a demanda nelas existente. Por esse critério, São Paulo, que consta entre as maiores rede de saúde implantadas no País, perderia quase R$ 2 bilhões das verbas que recebe hoje;

Considerando que, passada a Constituição de 1988, os recursos para a saúde vêm sofrendo uma diminuição paulatina, mas perceptível no cotidiano de quem utiliza o serviço público de saúde e da própria máquina do governo. Ou seja, as disposições prioritárias da Constituição endereçavam 30% do orçamento da seguridade social para a saúde e, se assim tivesse se mantido, teríamos hoje um orçamento de R$ 90 bilhões ao invés de R$ 43 bilhões;

Considerando que o segundo golpe contra o setor da saúde foi dado pelo desvirtuamento do propósito que originou a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), implementada para atender, na sua plenitude, a saúde pública. Já a forma como se vem moldando a regulamentação da EC n° 29/2000 pode se constituir num terceiro e, talvez, definitivo golpe para se acabar com a saúde pública no País;

Considerando que, infelizmente, o que o Congresso nacional tem passado à população é o conflito de interesses políticos em torno da questão, onde a regulamentação da EC n° 29 passou, de um dever a ser cumprido, a se constituir numa peça de barganha. Ou seja, os recursos que realmente faltam para saúde ficam a mercê de um acordo político que, até o momento, tendem a ser infinitamente inferiores à necessidade e aos anteriormente definidos, mas que podem ser aceitos consensualmente. O debate, que se dá em torno da prorrogação da CPMF, confundiu-se entre muitos oposicionistas, que outrora ajudou a criá-la, e governistas, que outrora a criticou, demonstrando, assim, a inversão de posicionamentos e eternizam o oportunismo que domina a cena política brasileira; 

Considerando que venho tentando concluir essa moção desde o início dos debates da regulamentação, pois queria apontar nosso posicionamento contrário às sugestões incluídas, por emendas, na Comissão de Assuntos Econômicos. Entretanto, diante da dinâmica das discussões e da falta de foco em que se dão, fica difícil definir uma posição e, inclusive, inspira temor quanto à sua conclusão. Acredito, aliás, ser uma dúvida que se suscita nos meios de comunicação e na população brasileira de um modo geral, pois a regulamentação da EC 29 misturou-se de tal forma com a prorrogação da CPMF que parece tratar de um mesmo processo; 

Considerando, enfim, que a cínica discussão ignora esses fatos, entre governo e oposição, mostrando apenas a falta de pudor da política nacional, que vive e sobrevive do fato consumado, mas não valoriza a importância dessas decisões nem sua (in) conseqüência para a nação. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmº. Sr. Luiz Ignácio Lula da Silva, ao Ministro da Saúde, Exm°. Dr. José Gomes Temporão, ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia; ao Presidente Interino do Senado, Exm°. Sr. Tião Viana, e aos Líderes de Partido nas respectivas Casas, da MOÇÃO DE REPÚDIO à forma como os debates em torno dos recursos e outros itens previstos na regulamentação da Emenda Constitucional n° 29/2000 vêem sendo conduzidos ou então, já o foram até o recebimento desta, pelo Governo e Congressistas (da oposição e da situação), pois têm ficado muito aquém da complexidade e importância que a matéria requer e, ainda, acabou por se misturar com a prorrogação da CPMF, parecendo, inclusive, tratar de um mesmo processo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de outubro de 2007.

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - DEM
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